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DECRETO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA N.º 29/2016

de 10  de  Agosto

Nos termos do disposto no art. 3.º da Lei n.º 7/2016, de 8 de
Junho, a caducidade do mandato dos membros da Comissão
Nacional de Eleições, impõe a necessidade de nomear novos
membros, no prazo de noventa dias a partir da entrada em
vigor desta Lei. Nos termos do art. 5.º, n.º 1 da Lei n.º 5/2006, de
28 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 6/2011, de 22 de Junho, e
pela Lei n.º 7/2016, de 8 de Junho, compete ao Presidente da
República nomear um dos membros da Comissão Nacional de
Eleições.

Assim, nos termos conjugados do art. 3.º da Lei n.º 7/2016, de
8 de Junho, e do art. do art. 5.º, n.º 1 da Lei n.º 5/2006, de 28 de
Dezembro, alterada pela Lei n.º 6/2011, de 22 de Junho, e pela
Lei n.º 7/2016, de 8 de Junho, o Presidente da República decreta:

É nomeado como membro efectivo da Comissão Nacional de
Eleições o Sr. José Agostinho da Costa Belo Pereira.

Publique-se

O Presidente da República Democrática de Timor-Leste,

___________________
TAUR MATAN RUAK

Palácio Presidencial Nicolau Lobato, 8 de Agosto de 2016.

DECRETO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA N.º 30/2016

de 10  de  Agosto

Nos termos do disposto no art. 3.º da Lei n.º 7/2016, de 8 de
Junho, a caducidade do mandato dos membros da Comissão
Nacional de Eleições, impõe a necessidade de nomear novos
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membros, no prazo de noventa dias a partir da entrada em
vigor desta Lei. Nos termos do art. 5.º, n.º 1 da Lei n.º 5/2006, de
28 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 6/2011, de 22 de Junho, e
pela Lei n.º 7/2016, de 8 de Junho, compete ao Presidente da
República nomear um dos membros da Comissão Nacional de
Eleições.

Assim, nos termos conjugados do art. 3.º da Lei n.º 7/2016, de
8 de Junho, e do art. do art. 5.º, n.º 1 da Lei n.º 5/2006, de 28 de
Dezembro, alterada pela Lei n.º 6/2011, de 22 de Junho, e pela
Lei n.º 7/2016, de 8 de Junho, o Presidente da República decreta:

É nomeado como membro suplente da Comissão Nacional de
Eleições o Sr. José Luís de Oliveira.

Publique-se

O Presidente da República Democrática de Timor-Leste,

____________________
TAUR MATAN RUAK

Palácio Presidencial Nicolau Lobato, 8 de Agosto de 2016.

LEI  N.º 11/2016

de  10  de  Agosto

PRIMEIRA  ALTERAÇÃO  À  LEI  N.º 1/2016, DE 14  DE
JANEIRO, QUE  APROVA  O  ORÇAMENTO  GERAL  DO

ESTADO  PARA 2016

A presente lei altera o Orçamento Geral do Estado para 2016,
aprovado pela Lei n.º 1/2016, de 14 de janeiro, doravante
designado por OGE, na parte relativa às tabelas dos Anexos I,
II e III permanecendo o Anexo IV inalterado.

É alterado o Anexo I do OGE na parte relativa ao total de
financiamento das despesas com recurso às transferências do
Fundo Petrolífero.

No Anexo II é alterada a dotação orçamental da categoria de
despesa de Capital de Desenvolvimento para um total de
827,175 milhões de dólares.

No Anexo III é alterado o total das despesas para o Fundo das
Infraestruturas para 784,473 milhões de dólares a serem
financiados através de dotação do OGE.

O total estimado das despesas do OGE passa a ser de 1.952,938
milhões de dólares.

Assim, o défice fiscal é de 1.781,538 milhões de dólares, o qual
é financiado em 1.674,5 milhões de dólares, a partir do Fundo
Petrolífero, dos quais 544,8 milhões de dólares corresponde
ao Rendimento Sustentável Estimado (RSE) e 1.129,7 milhões
de dólares acima do RSE, e em 107,003 milhões de dólares
através do recurso ao crédito público.

O Parlamento Nacional decreta, nos termos da alínea d) do n.º
3 do artigo 95.° e do n.º 1 do artigo 145.° da Constituição da
República, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Lei n.º 1/2016, de 14 de janeiro

1.   É alterado o Anexo I, na parte relativa ao financiamento do
OGE a partir do Fundo Petrolífero, bem como os Anexos II
e III, na parte relativa ao Fundo das Infraestruturas e
respetivos totais, todos da Lei n.º 1/2016, de 14 de janeiro,
que aprova o Orçamento Geral do Estado para 2016.

2.   As alterações referidas no número anterior constam das
tabelas dos Anexos I, II e III à presente lei, que dela fazem
parte integrante.

3.   Os artigos 4.o e 7.o da Lei n.º 1/2016, de 14 de janeiro, passam
a ter a seguinte redação:

 “Artigo 4.º
Limite autorizado para financiamento do OGE

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 7.º da Lei
n.º 9/2005, de 3 de agosto, Lei do Fundo Petrolífero, na redação
que lhe foi dada pela Lei n.º 12/2011, de 28 de setembro, o
montante das transferências do Fundo Petrolífero para 2016
não excede 1.674,5 milhões de dólares, sendo a transferência
de 544,8 milhões de dólares efetuada após o cumprimento do
disposto no artigo 8.º e a transferência de 1.129,7 milhões de
dólares efetuada após o cumprimento das alíneas a), b), c) e d)
do artigo 9.º da Lei do Fundo Petrolífero.

Artigo 7.º
Regras complementares de execução orçamental

1.   (...).

2.   (...).

3.   (...).

4.   (...).

5.   (...).

6.   (...).

7.   (...).

8.   No âmbito das parcerias público-privadas, celebradas ao
abrigo do artigo 6.º da presente lei, e para efeitos de
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execução dos contratos de concessão, o Governo fica autorizado a proceder a depósitos de natureza escrow, nos termos a
regulamentar pelo Governo.

9.  No âmbito dos contratos celebrados cuja eficácia se encontre suspensa, o Governo fica autorizado a suspender a respetiva
garantia de execução até se encontrarem reunidas as condições para a plena eficácia dos referidos contratos.  

10.   As regras de execução orçamental aplicáveis aos órgãos e serviços e fundos autónomos são definidas no diploma do
Governo sobre a execução orçamental.”

Artigo 2.º
Dívidas de anos anteriores

1.   No ano financeiro de 2016, o Parlamento Nacional constitui nos termos legais e regimentais, uma comissão eventual para
fiscalização e acompanhamento do processo de apuramento e liquidação das dívidas financeiras e não financeiras do
Estado.

2.   A comissão eventual realiza a sua missão em colaboração com representantes do Governo podendo proceder a audições e
recolha de informação necessária para a prossecução do seu objeto.

Artigo 3.º
Republicação

É republicada no Anexo IV à presente lei, da qual faz parte integrante, a Lei n.º 1/2016, de 14 de janeiro, com a redação atual.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente Lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 13 de julho de 2016.

O Presidente do Parlamento Nacional,

Adérito Hugo da Costa

Promulgada em 8 de agosto de 2016.
                .

Publique-se.

O Presidente da República,

Taur Matan Ruak
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ANEXO I 
(a que se refere o artigo 1.º) 

 
Alteração ao Anexo I da Lei n.º 1/2016, de 14 de janeiro 

 
Estimativa de receitas a serem cobradas e financiamento das despesas do 

Orçamento Geral do Estado para 2016 (milhões de dólares norte-americanos)* 
 

Tabela I - Estimativa de receitas 

1 
 Receitas Totais   

                                
(...)  

1.1  Receitas Petrolíferas                 (...)  

 1.1.1 Imposto sobre Lucros Petrolíferos                  (...)  

 1.1.2 Impostos do Mar de Timor (incluindo Kitan)                 (...)  

 1.1.3    Imposto sobre o Rendimento                 (...)  

 1.1.4  Imposto sobre Lucros Adicionais                 (...)  

 1.1.5   Outros Impostos e Taxas Petrolíferas                   (...)  

1.1.6   Juros do Fundo Petrolífero                 (...)  

1.2 Receitas Não Petrolíferas               (...)  

1.2.1 Impostos Diretos                   (...)  

1.2.2 Impostos Indiretos                   (...)  

1.2.3 Outras Receitas e Taxas                   (...)  

1.2.4 Taxas e Encargos                 (...)  

1.2.5 Juros da Conta do Tesouro                   (...)  

1.3 Doações                       (...)   

1.4 Receitas Próprias dos Serviços e Fundos Autónomos                   (...)  

1.5 Empréstimos                 (...)  

*Valores arredondados  

Tabela II – Financiamento das Despesas  

Receitas não petrolíferas incluindo receitas próprias dos serviços e fundos autónomos               (...)  

Transferências do Fundo Petrolífero            1,674.5  

Empréstimos                (...)  

Total              1,952.9  

*Valores arredondados 
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ANEXO III 
(a que se refere o artigo 1.º) 

 
Alteração ao Anexo III da Lei n.º 1/2016, de 14 de janeiro 

 
Serviços e Fundos Autónomos, incluindo Autoridade da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno e Zona Especial de Economia Social de Mercado de 

Oe-Cusse Ambeno e Ataúro (milhões de dólares norte-americanos) 

      Despesas  Receitas   
Próprias 

Dotação 
OGE 

Fundo das Infraestruturas       

Salários e Vencimentos                      (...)    

Bens e Serviços                       (...)    

Transferências Públicas              (...)     

Capital Menor                       (...)     

Capital Desenvolvimento                 783,665     

Total                784,473                784,473  
Total Serviços e Fundos Autónomos                 825,332          (...)          816,719  

    

ANEXO IV
(a que se refere o artigo 3.º)

Republicação da Lei n.º 1/2016, de 14 de janeiro
Orçamento Geral do Estado para 2016

O Orçamento Geral do Estado para 2016, doravante designado
por OGE, engloba todas as receitas e despesas do Estado para
o ano financeiro de 2016.

O Anexo I à presente lei estabelece o total estimado das receitas
do Estado, de janeiro a dezembro de 2016, provenientes de
todas as fontes, petrolíferas e não petrolíferas (fiscais, não
fiscais e provenientes de empréstimos).

O total estimado de receitas é de 1.871,9 milhões de dólares.

O Anexo II à presente lei estabelece todas as dotações
orçamentais, sistematizadas da seguinte forma:

1.   181,874 milhões de dólares para Salários e Vencimentos;

2.   449,015 milhões de dólares para Bens e Serviços;

3.   476,030 milhões de dólares para Transferências Públicas;

4.   18,844 milhões de dólares para Capital Menor;

5.   436,470 milhões de dólares para Capital de Desenvolvimento.

O total das despesas dos serviços sem autonomia adminis-
trativa e financeira e dos órgãos autónomos sem receitas
próprias é de 1.093,606 milhões de dólares.

O total das despesas para os serviços e fundos autónomos em
2016 incluindo as despesas financiadas por empréstimos é de
434,626 milhões de dólares. O total da estimativa das despesas
para a Autoridade da Região Administrativa Especial de Oe-
Cusse Ambeno e Zona Especial de Economia Social de Mercado
de Oe-Cusse Ambeno e Ataúro é de 217,939 milhões de dólares,
a serem financiados através de dotação do OGE.

O total da dotação orçamental para o Fundo de Desenvolvi-
mento do Capital Humano é de 34 milhões de dólares.

O total estimado das despesas do OGE é de 1.562,233 milhões
de dólares.

O total máximo aprovado para financiamento com recurso ao
endividamento público, em 2016, é de 107,003 milhões de
dólares.

As receitas não petrolíferas estimadas, incluindo as dos
serviços e fundos autónomos, são de 171,4 milhões de dólares.

O total das receitas cobradas pelos serviços e fundos
autónomos é de 8,6 milhões de dólares.

Assim, o défice fiscal é de 1.390,833 milhões de dólares, o qual
é financiado em 1.283,8 milhões de dólares, a partir do Fundo
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Petrolífero, dos quais 544,8 milhões de dólares corresponde
ao Rendimento Sustentável Estimado e 739 milhões de dólares
acima do Rendimento Sustentável Estimado, e em 107,003
milhões de dólares através do recurso ao crédito público.

O Parlamento Nacional decreta, nos termos da alínea d) do n.º
3 do artigo 95.° e do n.º 1 do artigo 145.° da Constituição da
República, para valer como lei, o seguinte:

CAPÍTULO  I
Definições e aprovação

Artigo 1.º
Definições

Para os efeitos da presente lei, entende-se por:

a)   “Categoria de Despesa” – O agrupamento das despesas
sob as cinco categorias seguintes:

i) “Salários e Vencimentos”, o montante global que um
órgão pode gastar com Salários e Vencimentos para os
titulares e membros dos órgãos de soberania, funcio-
nários e agentes da Administração Pública e trabalha-
dores contratados pelos órgãos e instituições do
Estado;

ii) “Bens e Serviços”, o montante global que um órgão
pode gastar na aquisição de Bens e Serviços;

iii) “Transferências Públicas”, o montante global que um
órgão pode gastar em subvenções públicas e
pagamentos consignados;

iv) “Capital Menor”, o montante global que um órgão pode
gastar na aquisição de bens de Capital Menor;

v) “Capital de Desenvolvimento”, o montante global que
um órgão pode gastar em projetos de Capital de
Desenvolvimento;

b)  “Despesas Compensadas pelas Receitas”, as despesas
suportadas pelas receitas próprias cobradas pelos serviços
e fundos autónomos, desde que o montante não exceda o
valor total das receitas que deram entrada nas contas
relevantes do Tesouro;

c)  “Dotação Orçamental”, o montante máximo inscrito no OGE
a favor de um órgão com vista à realização de determinada
despesa;

d)  “Órgão/Órgãos”, o termo genérico adotado no OGE para
indicar o setor público administrativo sujeito à disciplina
orçamental, que inclui os serviços que não dispõem de
autonomia administrativa e financeira e os órgãos
autónomos sem receitas próprias e que, segundo a
classificação orgânica, se pode dividir em títulos, tais como
Gabinete do Presidente da República, Parlamento Nacional,
Governo (Gabinete do Primeiro-Ministro, Ministros de
Estado, Presidência do Conselho de Ministros, Ministérios
e Secretarias de Estado), Tribunais, Procuradoria-Geral da
República, bem como outras instituições que constam do
Anexo II;

e)  “Órgãos Autónomos sem receitas próprias” os que tenham
autonomia administrativa e financeira e não cobrem receitas
próprias para cobertura das suas despesas;

f)   “Rubricas de Despesa”, as rubricas de despesa desagregada
dentro de cada Categoria de Despesa, com base na
estrutura de código de contas de despesa mantida pelo
Tesouro;

g)  “Serviços e Fundos Autónomos” os que satisfaçam,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

i) Não tenham natureza e forma de empresa, fundação ou
associação pública, mesmo se submetidos ao regime
de qualquer destas por outro diploma;

ii) Tenham autonomia administrativa e financeira;

iii) Disponham de receitas próprias para cobertura das suas
despesas, nos termos da lei.

Artigo 2.º
Aprovação

É aprovado o Orçamento Geral do Estado para o período
compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2016,
nomeadamente:

a)   O total das receitas por agrupamentos, incluindo as receitas
próprias dos serviços e fundos autónomos e provenientes
dos empréstimos, constantes do Anexo I à presente lei,
dela fazendo parte integrante;

b)   O total das despesas por agrupamentos, incluindo as verbas
a serem transferidas do Orçamento Geral do Estado para
os órgãos e os serviços e fundos autónomos em 2016, para
financiamento da diferença entre as receitas próprias e o
total das despesas, constantes do Anexo II à presente lei,
dela fazendo parte integrante;

c)  O total das receitas dos serviços e fundos autónomos,
incluindo as da Autoridade da Região Administrativa
Especial de Oe-Cusse Ambeno e da Zona Especial de
Economia Social de Mercado de Oe-Cusse Ambeno e
Ataúro, e das despesas a serem financiadas a partir das
suas receitas próprias e do Orçamento Geral do Estado,
constantes do Anexo III à presente lei, dela fazendo parte
integrante;

d)   O total das despesas correspondentes à dotação do Fundo
de Desenvolvimento do Capital Humano para 2016,
constantes do Anexo IV à presente lei, dela fazendo parte
integrante.

CAPÍTULO  II
Receitas

Artigo 3.º
Impostos e taxas

1.   Durante o ano de 2016, o Governo está autorizado a cobrar
os impostos e taxas constantes da legislação em vigor.
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2.   Não obstante o disposto no número anterior, em 2016 é
suspensa a sujeição de armas e munições, para a PNTL e
F-FDTL, a pagamento de imposto seletivo de consumo,
nos termos do artigo 11.o e anexo II da Lei n.o 8/2008, de 30
de junho, Lei Tributária.

CAPÍTULO  III
Autorização para transferência do Fundo Petrolífero

Artigo 4.º
Limite autorizado para financiamento do OGE

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 7.º da Lei
n.º 9/2005, de 3 de agosto, Lei do Fundo Petrolífero, na redação
que lhe foi dada pela Lei n.º 12/2011, de 28 de setembro, o
montante das transferências do Fundo Petrolífero para 2016
não excede 1.674,5 milhões de dólares, sendo a transferência
de 544,8 milhões de dólares efetuada após o cumprimento do
disposto no artigo 8.o e a transferência de 1.129,7 milhões de
dólares efetuada após o cumprimento das alíneas a), b), c) e d)
do artigo 9.o da Lei do Fundo Petrolífero.

CAPÍTULO  IV
Constituição de dívida pública e parcerias público-privadas

Artigo 5.º
Montante máximo de endividamento autorizado

1.   Com o objetivo de fazer face às necessidades de financia-
mento relacionadas com a construção de infraestruturas
estratégicas para o desenvolvimento do País, fica o Governo
autorizado, nos termos do artigo 20.º da Lei n.º 13/2009, de
21 de outubro, sobre Orçamento e Gestão Financeira,
alterada pelas Leis n.o 9/2011, de 17 de agosto, e n.o 3/2013,
de 11 de setembro, e do artigo 3.º da Lei n.º 13/2011, de 28
de setembro, sobre o Regime da Dívida Pública, a recorrer
ao endividamento externo concessional, adicional, até ao
montante máximo de 850 milhões de dólares, com um prazo
máximo de 40 anos.

2.   Sem prejuízo do disposto no número anterior, em 2016 o
financiamento proveniente de empréstimos não excede
107,003 milhões de dólares.

Artigo 6.º
Montante máximo autorizado para acordos de parcerias

público-privadas

1.   Em 2016, o Governo fica autorizado a assinar acordos de
parcerias público-privadas até ao montante máximo de 500
milhões de dólares.

2.   Para efeitos do número anterior e, da administração e gestão
das participações do Estado, é competente a entidade
responsável para tal, nos termos da lei.

CAPÍTULO V
Execução orçamental

Artigo 7.º
Regras complementares de execução orçamental

1.   A execução orçamental pelos órgãos e pelos serviços e

fundos autónomos deve obrigatoriamente ser feita com
recurso ao Sistema Informático de Gestão Financeira, com
exceção dos procedimentos relativos à segurança nacional,
à Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno e à
Zona Especial de Economia Social de Mercado de Oe-
Cusse Ambeno e Ataúro.

2.  Em 2016, a fiscalização da execução orçamental pelo
Parlamento Nacional incide particularmente sobre todas
as despesas recorrentes.

3.    A contratação pública por ajuste direto apenas é permitida
a cada órgão até 10% do total das respetivas dotações
orçamentais para 2016, sem prejuízo da observância das
normas legais sobre a sua admissibilidade.

4.   O disposto no número anterior não se aplica aos aprovi-
sionamentos no âmbito das Dotações para Todo o Governo,
aos relativos a questões de segurança nacional, aos do
Planeamento de Desenvolvimento Integrado Municipal e
aos da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse
Ambeno e Zona Especial de Economia Social de Mercado
de Oe-Cusse Ambeno e Ataúro.

5.   O Parlamento Nacional realiza um debate trimestral, sobre a
execução orçamental de cada ministério, secretaria de
Estado, órgão autónomo sem receitas próprias e serviço e
fundo autónomo, com a presença dos respetivos membros
do Governo e dirigentes máximos.

6.  Quando o saldo da conta do Tesouro for inferior a 200
milhões de dólares, o Governo pode recorrer à transferência
do Fundo Petrolífero acima do Rendimento Sustentável
Estimado, informando previamente o Parlamento Nacional.

7.   Os pedidos de uso da reserva de contingência devem ser
devidamente justificados nos termos do n.o 3 do artigo 7.o

e do artigo 37.o da Lei n.o 13/2009, de 21 de outubro, sobre
Orçamento e Gestão Financeira, alterada pelas Leis n.o 9/
2011, de 17 de agosto e n.o 3/2013, de 11 de setembro, e
devem conter a descrição detalhada das atividades a
realizar.

8.   No âmbito das parcerias público-privadas, celebradas ao
abrigo do artigo 6.º da presente lei, e para efeitos de execu-
ção dos contratos de concessão, o Governo fica autorizado
a proceder a depósitos de natureza escrow, nos termos a
regulamentar pelo Governo.

9.  No âmbito dos contratos celebrados cuja eficácia se
encontre suspensa, o Governo fica autorizado a suspender
a respectiva garantia de execução até se encontrarem
reunidas as condições para a plena eficácia dos referidos
contratos.  

10.   As regras de execução orçamental aplicáveis aos órgãos e
serviços e fundos autónomos são definidas no diploma do
Governo sobre a execução orçamental.

Artigo 8.º
Pagamento de impostos sobre importações

O Tesouro fica autorizado a estabelecer e implementar um
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mecanismo de contabilidade para o registo e controlo das
receitas e despesas, correspondente ao pagamento de impostos
sobre importações efetuadas pelos órgãos ou em seu nome.

Artigo 9.º
Dotações para todo o Governo

De acordo com os critérios claros e precisos estabelecidos
relativamente às despesas públicas, o Governo inscreve no
orçamento das Dotações para Todo o Governo as seguintes
dotações, cuja gestão fica a cargo do Ministério das Finanças:

a)   Fundo de Contrapartidas;

b)   Auditoria Externa;

c)   Reserva de Contingência;

d)   Quotas de Membro de Instituições Internacionais;

e)  Pensões aos Ex-Titulares e Ex-Membros dos Órgãos de
Soberania;

f)   Serviços de Postos Integrados na Fronteira;

g)   Provisão para g7+;

h)   Provisão para Serviços Legais;

i)   Provisão para Fundo de Pensões do Regime Contributivo;

j)    Apoio às Reuniões da Comunidade dos Países de Língua
Portuguesa – CPLP;

k)   Apoio Financeiro Internacional;

l)    Provisão para Programa de Estatísticas, incluindo realização
do Censos Fo Fila Fali, Levantamento das Atividades
Empresariais, Registo Civil, Levantamento Demográfico e
de Saúde e Levantamento das Condições de Vida;

m) Provisão para a Reforma Fiscal, Reforma da Gestão do
Desempenho e Reforma do Desempenho Orçamental;

n)   Provisão para Capitalização do Banco Central de Timor-
Leste;

o)   Provisão para Parcerias Público-Privadas e Empréstimos;

p)  Provisão para Oficina de Manutenção de Veículos do
Governo;

q)   Provisão para Desalfandegamento Rápido;

r)    Provisão para Capitalização do Banco Nacional de Comércio
de Timor-Leste;

s)   Provisão para Governo Eletrónico - ITC;

t)  Provisão para a Autoridade da Região Administrativa
Especial de Oe-Cusse Ambeno e Zona Especial de
Economia Social e de Mercado de Oe-Cusse Ambeno e
Ataúro;

u)   Provisão para adesão à Associação de Nações do Sudeste-
Asiático;

v)   Provisão para Eleições em São Tomé e Príncipe;

w)   Provisão para pagamento de Empréstimos;

x)   Provisão para Campanha de Sensibilização Internacional;

y)   Provisão para Aquisição do Edifício da Embaixada em
Singapura.

CAPÍTULO VI
Serviços e fundos autónomos e fundo especial

Artigo 10.º
Receitas

1.   As previsões das receitas domésticas, incluindo as receitas
a serem cobradas pelos serviços e fundos autónomos
constam do Anexo I.

2.   As receitas próprias dos serviços e fundos autónomos
devem ser usadas unicamente para os fins dos mesmos.

3.   As receitas resultantes das transferências a partir do OGE
para os serviços e fundos autónomos e para o Fundo de
Desenvolvimento do Capital Humano, bem como a previsão
das respetivas despesas, constam do Anexo II.

4.  Os orçamentos por categoria de despesa relativos aos
serviços e fundos autónomos, incluindo a Autoridade da
Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno e a
Zona Especial de Economia Social de Mercado de Oe-
Cusse Ambeno e Ataúro, bem como as receitas a serem
cobradas pelos mesmos constam do Anexo III.

5.  A dotação do Fundo de Desenvolvimento do Capital
Humano consta do Anexo IV.

CAPÍTULO VII
Fundo das Infraestruturas

Artigo 11.º
Fundo das Infraestruturas

1.   O Fundo das Infraestruturas criado nos termos do artigo
32.º da Lei n.º 13/2009, de 21 de outubro, através da Lei n.º
1/2011, de 14 de fevereiro, é dissolvido.

2.   É criado o Fundo das Infraestruturas, como fundo autónomo,
com personalidade jurídica, autonomia administrativa e
financeira, património próprio e receitas próprias, assu-
mindo todos os direitos e obrigações do Fundo dissolvido,
referido no número anterior.

3.   O Fundo das Infraestruturas destina-se a financiar pro-
gramas e projetos estratégicos destinados a aquisições,
construções, desenvolvimento, manutenção e reabilitação
de:

a) Infraestruturas rodoviárias, incluindo estradas, pontes,
portos e aeroportos;
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b) Infraestruturas de cariz social, incluindo hospitais,
escolas e universidades;

c) Infraestruturas de proteção contra cheias e
deslizamento de terras;

d) Instalações de tratamento de água e saneamento;

e) Geradores de energia e linhas de distribuição;

f) Telecomunicações;

g) Instalações logísticas, incluindo infraestruturas de
armazenamento;

h) Edifícios governamentais e instalações públicas;

i) Outras infraestruturas que promovam o desenvolvi-
mento estratégico.

4.  A entidade responsável pelas operações do Fundo das
Infraestruturas é o Conselho de Administração, o qual é
composto pelo membro do Governo responsável pelo
planeamento e investimento estratégico, que preside, pelo
membro do Governo responsável pelas obras públicas,
transportes e comunicações e pelo membro do Governo
responsável pelas finanças.

5.   O Fundo das Infraestruturas é regulamentado pelo Governo.

CAPÍTULO VIII
Disposições finais

Artigo 12.º
Financiamento através de doadores independentes

1.  Cada Órgão só pode estabelecer acordos com doadores
independentes para o fornecimento de recursos adicionais
ou complementares ao financiamento contido nas afetações
orçamentais na presente lei mediante parecer prévio
obrigatório do ministro responsável pela área das Finanças.

2.   A gestão do financiamento previsto no número anterior
deve ser feita de acordo com as diretivas emitidas pelo
Ministério das Finanças e com os requisitos dos doadores.

Artigo 13.º
Responsabilidade

1.   A assinatura de contratos sem cabimento orçamental gera
responsabilidade política, financeira, civil e criminal, nos
termos do artigo 46.º da Lei n.º 13/2009, de 21 de outubro,
sobre Orçamento e Gestão Financeira, alterada pelas Leis
n.o 9/2011, de 17 de agosto, e n.o 3/2013, de 11 de setembro.

2.   Para efeitos de efetivação da responsabilidade financeira
prevista no número anterior, considera-se que o titular do
cargo político procede, com tal conduta, a um pagamento
indevido, sujeito a condenação em reposição da quantia
correspondente, nos termos dos artigos 44.º e seguintes
da Lei n.º 9/2011, de 17 de agosto, que aprova a Orgânica
da Câmara de Contas do Tribunal Superior Administrativo,

Fiscal e de Contas, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º
3/2013, de 11 de setembro.

3.  Os responsáveis dos órgãos autónomos sem receitas
próprias e serviços e fundos autónomos respondem
política, financeira, civil, e criminalmente pelos atos e
omissões que pratiquem no âmbito do exercício das suas
funções de execução orçamental, incluindo reporte e
reconciliação, nos termos da Constituição e demais
legislação aplicável, a qual tipifica as infrações criminais e
financeiras, bem como as respetivas sanções, conforme
sejam ou não cometidas com dolo.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2016.

Aprovada em 18 de dezembro de 2015 e

Confirmada em 8 de janeiro de 2016.

O Presidente do Parlamento Nacional,

Vicente da Silva Guterres

Promulgada em 14 de janeiro de 2016.

Publique-se.

O Presidente da República,

Taur Matan Ruak



Jornal da República

Série I, N.° 31  Página   9934Quarta-Feira, 10  de  Agosto  de 2016

ANEXO I 

Estimativa de receitas a serem cobradas e financiamento das despesas do 
Orçamento Geral do Estado para 2016 (milhões de dólares norte -americanos)* 

Tabela I - Estimativa de receitas 

1  Receitas Totais   
                                

1,871.9  
1.1  Receitas Petrolíferas                 1,593.5  

 1.1.1 Imposto sobre Lucros Petrolíferos                  327.1  

 1.1.2 Impostos do Mar de Timor (incluindo Kitan)                 64.5  

 1.1.3    Imposto sobre o Rendimento                 104.0  

 1.1.4  Imposto sobre Lucros Adicionais                 173.9  

 1.1.5   Outros Impostos e Taxas Petrolíferas                   49.3  

1.1.6   Juros do Fundo Petrolífero                 874.8  

1.2 Receitas Não Petrolíferas               162.8  

1.2.1 Impostos Diretos                   52.2  

1.2.2 Impostos Indiretos                   63.9  

1.2.3 Outras Receitas e Taxas                   0.2  

1.2.4 Taxas e Encargos                 46.4  

1.2.5 Juros da Conta do Tesouro 
                  0.0  

1.3 Doações                       -   

1.4 Receitas Próprias dos Serviços e Fundos Autónomos                   8.6  

1.5 Empréstimos   
              107.0  

 
*Valores arredondados  

Tabela II – Financiamento das Despesas  

Receitas não petrolíferas incluindo receitas próprias dos serviços e fundos autónomos               171.4  

Transferências do Fundo Petrolífero            1,674.5  

Empréstimos                107.0  

Total              1,952.9  

*Valores arredondados 
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ANEXO III 
 

Serviços e Fundos Autónomos, incluindo Autoridade da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno e Zona Especial de Economia Social 
de Mercado de Oe-Cusse Ambeno e Ataúro (milhões de dólares norte-americanos) 

      Despesas  Receitas   
Próprias 

Dotação 
OGE 

Arquivo e Museu da Resistência Timorense       

Salários e Vencimentos                        -       

Bens e Serviços                     1,376     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         -       

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                   1,376                  -               1,376  
Conselho de Imprensa       

Salários e Vencimentos                      136     

Bens e Serviços                       404     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                       160     

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                      700                  -                  700  
Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial       

Salários e Vencimentos                      458     

Bens e Serviços                       673     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                       146     

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                   1,277                  -               1,277  
Agência Especializada de Investimento       

Salários e Vencimentos                        -       

Bens e Serviços                       968     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                           8     

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                      976                   9               968  
Serviço de Registo e Verificação Empresarial       

Salários e Vencimentos                        -       

Bens e Serviços                       779     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         23     

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                      802               411                391  
Instituto de Pesquisa, Desenvolvimento, Formação e Promoção do Bambu       

Salários e Vencimentos                        -       

Bens e Serviços                       346     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                           8     

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                      354                   7                347  
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Centro de Formação SENAI       
Salários e Vencimentos                        93     

Bens e Serviços                         70     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         -       

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                      163                  -                  163  
Polícia Científica de Investigação Criminal       

Salários e Vencimentos                      998     

Bens e Serviços                       351     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         10     

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                   1,359                  -               1,359  
Agência Nacional para a Avaliação e Acreditação Académica      

Salários e Vencimentos                        21     

Bens e Serviços                       176     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         -       

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                      197                  -                  197  
Hospital Nacional Guido Valadares       

Salários e Vencimentos                    3,715     

Bens e Serviços                     2,545     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         -       

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                   6,260               157             6,103  
Serviço Autónomo de Medicamentos e Equipamentos Médicos        Serviço Autónomo de Medicamentos e Equipamentos Médicos        

Salários e Vencimentos                      227     

Bens e Serviços                     5,719     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         -       

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                   5,946                   1             5,945  
Laboratório Nacional       

Salários e Vencimentos                      276     

Bens e Serviços                       228     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         -       

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                      504                  -                  504  
Instituto Nacional da Saúde        

Salários e Vencimentos                      266     

Bens e Serviços                       252     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         -       

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                      518                  -                  518  
Centro Nacional de Reabilitação       
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Universidade Nacional Timor Lorosa'e       

Salários e Vencimentos                    8,476     

Bens e Serviços                     3,276     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         75     

Capital Desenvolvimento                         85     

Total                   11,911               690           11,221  
Fundo das Infraestruturas       

Centro Nacional de Reabilitação       

Salários e Vencimentos                        35     

Bens e Serviços                       656     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         -       

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                      691                  -                  691  
Instituto de Gestão de Equipamentos       

Salários e Vencimentos                      889     

Bens e Serviços                     1,497     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         -       

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                   2,386               148             2,238  
Administração de Aeroportos e Navegação Aérea de Timor-Leste      

Salários e Vencimentos                      375     

Bens e Serviços                       693     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         -       

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                   1,068            2,460           (1,392) 
Administração dos Portos de Timor-Leste       

Salários e Vencimentos                      167     

Bens e Serviços                     2,406     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         -       

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                   2,573            4,730           (2,157) 
Autoridade Reguladora das Comunicações       Autoridade Reguladora das Comunicações       

Salários e Vencimentos                        -       

Bens e Serviços                       838     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         -       

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                      838                  -                  838  
Instituto de Defesa Nacional       

Salários e Vencimentos                      145     

Bens e Serviços                       795     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                         19     

Capital Desenvolvimento                         -       

Total                      959                  -                  959  
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Fundo das Infraestruturas       

Salários e Vencimentos                        -       

Bens e Serviços                       804     

Transferências Públicas                        -       

Capital Menor                           4     

Capital Desenvolvimento                 783,665     

Total                784,473                784,473  
Total Serviços e Fundos Autónomos                825,332          8,613         816,719  

    
Autoridade da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno (ARAEOA) e Zona Especial de Economia Social de Mercado 
de Oe-Cusse Ambeno e Ataúro (ZEESM) 

      Despesas  Receitas 
próprias   

Dotação 
OGE 

Total               217,939                  -           217,939  

 

ANEXO IV 
 

Dotações Orçamentais para 2016 do Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano (milhares de dólares norte-americanos) 

Nome do Programas/Subprogramas 
Despesas financiadas 

por saldo transitado de 
2015 

Salários e 
Vencimentos 

Bens e Serviços 
(reforço em 2015) 

Transferência 
Públicas 

Capital 
Menor 

Capital 
Desenvolvimento 

Total das 
Despesas 

Total                  -                    -             34,000                  -                    -                    -             34,000  

Formação Profissional                 -                    -               7,835                  -                    -                    -               7,835  

Formação Técnica                 -                    -               5,115                  -                    -                    -               5,115  

Bolsas de Estudo                 -                    -             17,233                  -                    -                    -             17,233  

Outros Tipos de Formação                 -                    -               3,817                  -                    -                    -               3,817  
 

RESOLUÇÃO  DO  PARLAMENTO  NACIONAL  N.º  12/2016

de  10  de  Agosto

SOBRE  A  CONSTITUIÇÃO  DA  COMISSÃO  EVENTUAL  PARA  A  FISCALIZAÇÃO  E  ACOMPANHAMENTO DO
PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO DAS DÍVIDAS DO ESTADO

Considerando que,

O Governo apresentou ao Parlamento Nacional uma Proposta de Lei de alteração do Orçamento de Estado de 2016, aprovado
pela Lei n.º1/2016, de 14 de Janeiro.

Com a proposta, pretendem-se aprovar alterações relevantes aos programas de investimento, do lado da despesa, pelo aumento
das dotações previstas para a rubrica geral de “capital de desenvolvimento”, que pretende passar de uma dotação de 436,5
Milhões USD para uma dotação de 827,0 Milhões USD.

Da mesma forma, dentro da rubrica “capital de desenvolvimento”, as dotações respeitam à transferência de verbas para o
Fundo de Infraestruturas, que vê reforçada a sua dotação inicial para um novo valor de 784,5 milhões USD, sejam totalmente
financiados através do Orçamento de Estado.

De acordo com a proposta de Orçamento de Estado, o valor total das despesas em 2016 será, no final, de 1.952,938 Milhões USD,
com um défice fiscal a ser coberto pelo Fundo Petrolífero e por crédito ao Estado do programa de empréstimos, no valor total de
1.781,538 Milhões USD.
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Nesse aumento de despesas, encontram-se situações
absolutamente justificadas, para cumprimento de responsabili-
dades contratuais do Estado, em curso e não previstas, mas
também podem estar outras situações que se referem a encargos
e dívidas resultantes, quer de sobrecustos de contratos de
projeto e obras em curso, quer de outras situações por
regularizar, cujas circunstâncias e origem não se encontra
plenamente justificada e sobre as quais podem existir dúvidas
sobre os respetivos contratos.

É necessário esclarecer se o pagamento dos encargos com as
chamadas obras do “Programa de Emergências de 2013”, da
parte do Estado, resolve todas as situações existentes.

É necessário proceder a uma avaliação de controlo sobre a
existência de dívidas originadas com projetos de eletricidade,
dos quais resultam encargos próximos de 30 Milhões USD
não previstos e sem explicação de contexto, devendo ser
remetido ao Parlamento Nacional uma listagem completa de
todos os projetos e obras a que se referem tais dívidas e
encargos do Estado.

Existem diversos projetos e obras com situações por regularizar
e pagar (19,288 Milhões USD), não previstos no orçamento
inicial.

O aumento de custos em diversos de projetos de obrasem
estradas e pontes, em que devem ser identificados os principais
riscos que originam esses sobrecustos e propostas e
desenvolvidas medidas e ações para que tais riscos sejam
identificados, conhecidos e eliminados no futuro, para que as
mesmas situações não se repitam com novos encargos e
sobrecustos.

O Parlamento Nacional aprovou recomendações relativamente
à necessidade de o Governo, no final de cada exercício
orçamental, assegurar o levantamento não apenas dos saldos
orçamentais, mas também da dívida financeira e não financeira
a transitar.

O Parlamento Nacional aprovou o Orçamento Retificativo, cuja
lei de aprovação prevê a criação de uma comissão eventual,
para a fiscalização e acompanhamento do processo de
apuramento e liquidação das dívidas do Estado.

Tendo em conta os princípios da separação de poderes e da
responsabilidade pública de cada órgão de soberania.

O Parlamento Nacional resolve, nos termos do artigo 92.º da
Constituição e do n.º 1 do artigo 26.º, do n.º1 do artigo 36.º, do
artigo 37.º do seu Regimento, o seguinte:

Artigo 1.º
Constituição

É constituída a Comissão Eventual para a Fiscalização e
Acompanhamento do Processo de Liquidação das Dívidas do
Estado, no âmbito do processo de aprovação do orçamento
retificativo para o exercício orçamental do ano de 2016.

Artigo 2.º
Competências

Compete à Comissão Eventual para a Fiscalização e

Acompanhamento do Processo de Liquidação das Dívidas do
Estado:

a)  Acompanhar e fiscalizar o processo de apuramento e
liquidação pelo Governo das dívidas financeiras e não
financeiras do Estado dos anos anteriores,a pagar no
âmbito dos programas de investimento constantes do
Orçamento Retificativo para 2016, em resultado de
encargos contratuais e extracontratuais com a aquisição
de bens e serviços e a execução de obras;

b)   Proceder à identificação dos riscos de gestão de projeto e
contratos que conduziram às situações de sobrecustos
nos projetos e obras constantes dos programas do Fundo
de Infraestruturas com realização no ano de 2016 e propor
as medidas para a sua prevenção e resolução;

c)   Determinar e propor ao Plenário, as medidas necessárias
para garantir o cumprimento da lei, em resultado da
verificação do processo de apuramento e liquidação das
dívidas a realizapelo Governo.

Artigo 3.º
Duração do mandato

O mandato da Comissão inicia-se imediatamente após a
instalação da Comissão e termina com a aprovação e
apresentação do relatório final ao Plenário, a realizar até final
do ano financeiro de 2016.

Artigo 4.º
Composição

1.   A Comissão é composta por 11 membros efetivos,nos
seguintes termos:

a) CNRT – 5 Deputados;

b) FRETILIN – 4 Deputados;

c) PD – 1 Deputado;

d) FM – 1 Deputado.

2.   A Comissão é ainda composta por 7 membros suplentes,nos
seguintes termos:

a) CNRT – 3 Deputados;

b) FRETILIN – 2 Deputados;

c) PD – 1 Deputado;

d) FM – 1 Deputado.

Artigo 5.º
Mesa

1.   A Mesa da Comissão é composta por um Presidente, um
Vice-Presidente e um Secretário, eleitos por maioria simples
de entre os membros da Comissão.
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2.   O Presidente é substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos, pelo Vice-Presidente.

3.   Compete à Mesa:

a) Dirigir e coordenar os trabalhos da Comissão;

b) Superintender nos serviços de apoio técnico e
administrativo;

c) Outras funções que lhe sejam especificamente
cometidas pela Comissão.

Artigo 6.º
Reuniões

1.   A Comissão reúne sempre que o entender necessário, sob
convocação do seu Presidente, funcionando com a
presença de mais de metade dos seus membros em
efetividade de funções, incluindo os membros da Mesa.

2.  Quaisquer outros Deputados podem participar nos
trabalhos da Comissão, sem direito a voto.

Artigo 7.º
Quórum de deliberação

A Comissão delibera com a presença de mais de metade dos
seus membros em efetividade de funções.

Artigo 8.º
Deliberações

As deliberações da Comissão são tomadas por maioria à
pluralidade de votos.

Artigo 9.º
Apoio técnico e administrativo

1.   As reuniões da Comissão são assessoradas e secretariadas
por:

a) Um assessor;

b) Um analista legal;

c) Um técnico profissional da Divisão de Apoio às
Comissões.

2.   Sem prejuízo do disposto no número anterior, nas reuniões
da Comissão é permitida a participação de assessores,
peritos ou especialistas que a Comissão delibere ouvir.

3.    A Comissão proporá, sempre que necessário, a contratação
dos bens e serviços que forem necessários e adequados
ao exercício das suas funções.

Artigo 10.º
Relatórios de progresso e final

1.   A Comissão apresentará relatórios de progresso de natureza
intercalar, com periodicidade mensal.

2.   No final do mandato, a Comissão apresentará ao Plenário
do Parlamento Nacional um relatório final da sua atividade,
o qual deve conter as conclusões do seu trabalho e as
propostas que entender por convenientes.

Artigo 11.º
Orçamento

A Comissão dispõe de verba para a prossecução das suas
atividades, a aprovar pelas dotações do Parlamento Nacional.

Artigo 12.º
Legislação subsidiária

Em tudo o que não estiver previsto na presente resolução,
aplica-se subsidiariamente o Regimento do Parlamento
Nacional.

Aprovada em 14 de julho de 2016.

Publique-se.

O Presidente do Parlamento Nacional,

Adérito Hugo da Costa

RESOLUÇÃO DO GOVERNO N.º 21/2016

de 10  de  Agosto  2016

DONATIVO  A  PORTUGAL  PARA  REFORÇO  DA
CAPACIDADE  DE  RESPOSTA  NO  COMBATE  AOS

INCÊNDIOS  E  SOCORRO  ÀS  POPULAÇÕES

Considerando que o território Português está a ser fustigado
por um número crescente de incêndios, que não dão tréguas e
que ameaçam destruir aglomerados populacionais, edifícios
públicos e indústrias e que já destruíram habitações e obrigaram
à deslocação de pessoas;

Considerando que as Autoridades Portuguesas enfrentam
dificuldades de meios de combate aos fogos, provocadas pelo
elevado número de ocorrências de incêndio e a sua extensão,
tendo inclusivamente já sido acionados vários planos de
emergência;

Considerando a gravidade da situação, os laços de amizade
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que nos unem a Portugal e a importância de apoiar as
Autoridades Portuguesas no reforço da capacidade de
resposta no combate aos incêndios e socorro às populações;

Assim,

O Governo resolve, nos termos das alíneas d) e e) do artigo
116.o da Constituição da República, o seguinte:

1.    Aprovar um donativo, no valor de €750.000,00 euros, para
apoio direto às populações afetadas pelos incêndios.

2.   Aprovar um donativo, no valor de €1.250.000,00 euros, para
apoiar as Autoridades Portuguesas no reforço da sua
capacidade de resposta no combate aos incêndios.

3.  Os donativos referidos nos números anteriores são
transferidos com recurso ao orçamento de Dotações para
Todo-o-Governo, Contribuição Financeira.

4.    A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros em 10 de Agosto de
2016.

Publique-se

O Primeiro-Ministro,

_____________________
Dr. Rui Maria de Araújo

RESOLUÇÃO DO GOVERNO N.º  22 /2016

de 10  de  Agosto  2016

APROVAÇÃO  E  PAGAMENTO  DOS  PROJECTOS
EXECUTADOS  NO  ÂMBITO  DO  PROGRAMA  DE

PLANEAMENTO  DE  DESENVOLVIMENTO
INTEGRADO  MUNICIPAL

Considerando que o quadro jurídico do programa de
Planeamento de Desenvolvimento Integrado Municipal, criado
pelo Decreto-Lei n.º 4/2012, de 15 de Fevereiro e alterado pelo
Decreto-Lei n.º 36/2015, de 16 de Setembro e pelo Decreto-Lei
n.º 3/2016, de 16 de Março, tem como objectivo a promoção do
desenvolvimento económico e social dos municípios, através

da melhoria da prestação de bens e serviços públicos a nível
local e do fortalecimento do sector privado da economia,
especialmente nas áreas rurais.

Tendo presente que o fortalecimento do sector privado da
economia e o aumento e melhoria da prestação de bens e
serviços públicos às populações constituem objectivos
estratégicos previstos quer pelo Plano Estratégico de
Desenvolvimento Nacional 2011-2030 quer, ainda, pelo
Programa de Governo.

Reconhecendo que, para além de constituir o principal
instrumento político-administrativo de concretização dos
objectivos estratégicos, o programa de Planeamento de
Desenvolvimento Integrado Municipal é determinante para a
criação da massa crítica local para o estabelecimento do Poder
Local na República Democrática de Timor-Leste e, dessa forma,
assegurar o cumprimento da Constituição da República.

Atendendo a que modelo inicial de gestão do programa de
Planeamento de Desenvolvimento Integrado Municipal não
se revelou adequado para efeitos de concretização dos
objectivos a que o mesmo se destinava, tendo permitido que
várias obras públicas, financiadas através do referido programa,
não se tenham iniciado, a sua execução perdure há vários anos
ou, tendo sido executadas de forma tempestiva, não se haja
procedido ao respectivo pagamento.

Tomando conhecimento da existência de um passivo no
programa de Planeamento de Desenvolvimento Integrado
Municipal.

Considerando o facto de o valor do passivo do programa de
Planeamento do Desenvolvimento Integrado Municipal ter sido
estabelecido com base nos contratos de empreitadas de obras
públicas, celebrados e executados nos termos acordados,
respeitar os planos de aprovisionamento aprovados pelas
Comissões de Desenvolvimento Municipal e não ultrapassar
o valor previsto pelo Orçamento Geral do Estado para a despesa
pública a realizar no âmbito do programa de Planeamento de
Desenvolvimento Integrado Municipal.

Reconhecendo que o passivo associado ao programa de
Planeamento de Desenvolvimento Integrado Municipal
constitui um obstáculo ao processo de melhoria de prestação
de bens e serviços públicos ao nosso Povo e ao gradual
fortalecimento do sector privado da economia nas áreas rurais.

Tendo presente a imperiosa necessidade de proceder à
resolução dos contratos de execução de obras públicas,
aprovadas e financiadas através do programa de Planeamento
de Desenvolvimento Integrado Municipal, sempre que se
verifique alguma das situações previstas no n.º 1 do artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 11/2013, de 7 de Agosto, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 15/2016, de 8 de Junho, de forma a assegurar
quer a execução orçamental deste programa e a concretização
dos objectivos a que o mesmo se propõe.

Reconhecendo que compete aos Presidentes das Autoridades
Municipais e aos Administradores Municipais proceder à
resolução dos contratos de execução de obras públicas que
se encontrem nas situações previstas no n.º 1 do artigo 39.º do
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Decreto-Lei n.º 11/2013, de 7 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 15/2016, de 8 de Junho.

Tendo presente que os Presidentes das Autoridades Municipais e os Administradores Municipais são dirigentes da Administração
Directa do Estado, estando sujeitos aos poderes de direcção dos membros do Governo.

Assim, o Governo resolve, nos termos das alíneas a) e e) do artigo 116.º da Constituição da República, o seguinte:

1.   Determinar que os Presidentes das Autoridades Municipais e os Administradores Municipais procedam à resolução de
todos os contratos de execução de obras públicas, aprovadas e executadas no âmbito do programa de Planeamento de
Desenvolvimento Integrado Municipal, que se encontrem nas situações previstas no n.º 1 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º
11/2013, de 7 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 15/2016, de 8 de Junho, no prazo máximo de cinco dias.

2.   Instruir os Presidentes das Autoridades Municipais e os Administradores Municipais para que procedam à realização das
diligências necessárias para a retenção e declaração de perda a favor do Estado das garantias prestadas pelas adjucatárias
dos contratos de execução de obras públicas que sejam objecto de resolução, conforme previsto no n.º1, no prazo máximo
de cinco dias.

3.   Determinar que os Presidentes das Autoridades Municipais e dos Administradores Municipais procedam à aplicação do
disposto na alínea e), do n.º 2, do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 11/2013, de 7 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 15/2016,
de 8 de Junho, no prazo máximo de três dias, contados da data de cumprimento do previsto no n.º 2 da presente Resolução
do Governo.

4.   Declarar a sua concordância relativamente aos despachos proferidos pelo Ministro da Administração Estatal e pelo Ministro
do Planeamento e Investimento Estratégico, relativamente à Acta n.º 001/VI/2016, de 20 de Junho e autorizar a execução das
decisões que da mesma constam.

5.   Aprovar a realização de pagamentos, de acordo com o Anexo I.

6.   Instruir o Ministério das Finanças para que processe os pagamentos previstos pelo número anterior no prazo máximo de
quinze dias, contados da publicação da presente Resolução do Governo e desde que os processos administrativos relativos
aos pagamentos previstos se encontrem devidamente instruídos nos termos da lei.

7.  Instruir o Ministro da Administração Estatal para que apresente, no prazo máximo de trinta dias, um relatório de execução da
presente Resolução do Governo e proponha a cessação das comissões de serviço ou a substituição dos Presidentes das
Autoridades Municipais e dos Administradores Municipais que não executem o disposto nos n.º 1 a 3.

8.   A presente Resolução do Governo produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros em 9 de Agosto de 2016.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

____________________
Dr. Rui Maria de Araújo
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ANEXO I 
Lista de projectos aprovados para efeitos de pagamento da respectiva execução 

 

 Projecto Município 
Posto 

Adminis
trativo 

Suco Preço contratual Adjudicatária 

1 
Fase II de reabilitação 
do edifício para a 
CNR/Becora 

DÍLI 
CRISTO-

REI 
BECORA US$ 96,342.67 Barasa, Unip. Lda 

2 

Construção de 
armazém para o 
depósitos de botijas 
de oxigénio 
(SAMES) 

DÍLI 
DOM 

ALEIXO 
KAMPUNG 

ALOR 
US$ 118,816.00 

Delta Bacarema Unip. 
Lda 

3 
Construção de local de 
realização de 
inspecções (SAMES) 

DÍLI DOM 
ALEIXO 

KAMPUNG 
ALOR 

US$ 412,273.59 Eureka Gagas Utama, 
Unip. Lda 

4 

Requalificação dos 
edifícios nºs 20, 36 e 
40 do Hospital 
Nacional Guido 
Valadares 

DÍLI 
CRISTO-

REI 
ACADIRU 

HUN 
US$ 400,479.90 Sikudi Unip. Lda.  

5 

Construção do posto e 
da torre de segurança 
da PNTL em Biqueli, 
Lepo, Passabe, Lore e 
Laclubar 

VÁRIOS VÁRIOS VÁRIOS US$ 475,000.00  

6 

Requalificação do 
edifício do edifício do 
Hospital Nacional 
Guido Valadares, 
destinado a acolher as 
brigadas médicas 
cubanas 

DÍLI 
CRISTO-

REI 
BIDAU 

SANTANA 
US$ 210,760.63 Dany Star Unip. Lda 

7 
Requalificação do 
edifício da embaixada 
de Cuba, sito no Farol 

DÍLI 
VERA 
CRUZ FAROL US$ 296,727.53 Roveni Unip. Lda 

8 

Instalção de rails de 
protecção de vias de 
circulação em 
Aimutin 

DÍLI 
DOM 

ALEIXO 
AIMUTIN US$ 64,000.00  

9 

Construção de um 
pequeno laboratório 
na Clínica de Vera 
Cruz 

DÍLI 
VERA 
CRUZ 

CAICOLI US$ 224,908.22 Dhalelan Unip. Lda. 

10 

Requalificação das 
instações em que 
funciona o Banco de 
Sangue do Hospital 
Nacional Guido 
Valadares 

DÍLI 
CRISTO-

REI 
ACADIRU 

HUN 
US$ 259,063.75 Dhalelan Unip. Lda. 

11 
Trabalhos a mais 
relativos à construção 
da Igreja de Ti’l Lou 

VIQUEQUE 
VIQUE 

QUE 
BELOI US$ 200,000.00 Carya Timor-Leste 
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12 

Requalificação do 
Monumento 
Municipal de 
Manatuto e 
construção de dois 
novos monumentos 
no mesmo jardim 
onde aquele se 
encontra instalado 

MANATUTO 
MANATU

TO 
SAU US$ 500,000.00 Carya Timor-Leste 

13 

Requalificação do 
Jardim onde se 
localiza o munumento 
municipal de 
Manatuto e da via que 
lhe é adjacente 

MANATUTO 
MANATU

TO 
SAU US$ 150,000.00 Carya Timor-Leste 

14 

Construção do 
mercado comunitário 
de Hatu Metak em 
Ilimanu 

MANATUTO LACLÓ 
UMA 

KADUAC 
US$ 150,000.00 Surprise, Unip Lda. 

15 

Construção de um 
armazém de 
medicamentos na 
Clínica de Vera Cruz 

DÍLI 
VERA 
CRUZ 

CAICOLI US$ 45,000.00  

16 

Construção de um 
monumento aos 
Mártires da Pátria, em 
Matadouro, Díli 

DÍLI 
VERA 
CRUZ 

MATADOURO US$ 50,000.00 Makarius, Lda. 

17 

Construção de um 
campo multiusos 1 de 
Setembro, em 
Matadouro, Díli 

DÍLI 
VERA 
CRUZ 

MATADOURO US$ 100,000.00 Makarius, Lda. 

18 

Construção de uma 
Igreja Evangélica da 
Assembleia de Deus, 
na aldeia de Ailuli 

MANUFAHI SAME LETEFOHO US$ 75,000.00  

19 

Desenvolvimento de 
uma nova escola para 
as Irmãs do Sagrado 
Rosário (Ordem 
Dominicada), em 
Hera 

DÍLI 
CRISTO-

REI 
COMORO US$ 200,000.00 Rubic Unip. Lda 

20 
Requalificação do 
Jardim do Cristo-Rei 

DÍLI 
CRISTO-

REI 
BIDAU 

SANTANA 
US$ 159,000.00 Mendith Const. Lda. 

21 

Requalificação da 
residência do 
Administrador 
Municipal de 
Manatuto e 
apetrechamento da 
mesma (US$ 
70,000.00 para 
requalificação + 
US$30,000.00 para 
apetrechamento) 

MANATUTO 
MANATU

TO AITEAS US$ 100,000.00 
INAFORE, Unip. 
LDA 
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RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO  N.O  23/2016

DE 10  DE  AGOSTO

NOMEAÇÃO  DOS  MEMBROS  DO  COMITÉ  DE
REVISÃO  POLITÍCO

Considerando a necessidade de elaborar a proposta do
Orçamento Geral do Estado para 2017, a qual deve ser
apresentada pelo Governo ao Parlamento Nacional até ao dia
15 de Outubro;

Considerando que nos termos do Decreto-Lei n.o 22/2015, de 8
de Julho, sobre Planeamento, Orçamentação, Monitorização e
Avaliação, o Comité de Revisão Político é nomeado pelo
Conselho de Ministros, com o objetivo de verificar a alocação
estratégica de recursos com vista a atingir os compromissos e
os objetivos que constam dos documentos estratégicos e de
aferir a exequibilidade dos planos para o ano financeiro a que
se reportam, entre outros que se considerem relevantes.

Assim, o Governo resolve, nos termos da alínea d) do n.o 1
artigo 115.o da Constituição da República e do n.o 1 do artigo
11.o do Decreto-Lei n.o 22/2015, de 8 de Julho, o seguinte:

1.   Nomear os seguintes membros do Comité de Revisão
Político:

a) Primeiro-Ministro, como Presidente;

b) Ministra das Finanças, como Vice-Presidente;

c) Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos
Económicos, como Membro;

d) Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos da
Administração do Estado e da Justiça, como Membro;

e) Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos
Sociais, como Membro;

f) Ministro das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações, como Membro;

g) Ministro do Planeamento e Investimento Estratégico,
como Membro;

h) Secretária de Estado dos Assuntos Parlamentares, como
Observadora;

i) Secretário de Estado da Comunicação Social, como
Observador;

j) Secretária de Estado para Apoio e Promoção Socio
económica da Mulher, como Observadora.

2.   Nas suas ausências e impedimentos, o Presidente do Comité
de Revisão Político é substituído pelo Vice-Presidente.

3.  Nas suas ausências e impedimentos, o Vice-Presidente do

Comité de Revisão Político é substituído pelo Ministro de
Estado seguinte na hierarquia, sucessivamente.

4.  O secretariado e apoio administrativo às reuniões do Comité
de Revisão Político é assegurado pelo Ministério das
Finanças.

5.   A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros em 2 de Agosto de 2016.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

____________________
Dr. Rui Maria de Araújo

Deliberação N.o 2/2016, de 14 de Junho

Considerando que, nos termos da Lei n.0 5/2014 de 19 de
Novembro, sobre Comunicação Social, artigo  42o, que atribui
competências ao Conselho de Imprensa;

Considerando que nos termos do Decreto-Lei n.o 25/2015 de 5
de Agosto, que cria o Conselho de Imprensa e aprova o seu
estatuto, em conformidade com o n.o 3 do artigo 26.0, que
compete ao Conselho de Imprensa nomear o Diretor Executivo
por mandato de dois anos, renovável e é exonerado por
dileberação do Conselho de Imprensa, permanecendo em
exercício de funções até à sua efetiva substituição.

Considerando que nos termos da deliberação N.o 1/2016, de 16
de Maio, Sobre Regulamento Interno do Conselho de Imprensa;

Assim,

O Conselho de Imprensa nos termos da Lei n.0 5/2014 de 19 de
Novembro e do n.o 3 do artigo 26.0 do  Decreto-lei n.0 25/2015,
de 5 de Agosto, e a deliberação N.o 1/2016, de 16 de Maio,
nomeia a Sra. ANA TERESA SEQUEIRA, como Diretora
executiva do Conselho de Imprensa por mandato de dois anos.
Dili,  14 de Junho de 2016
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Publique-se

Presidente do Coselho de Impresa
Virgílio da Silva Guterres

_______________

1.  José Maria Ximenes:
Membro do Conselho de Imprensa

_______________

2.   Hugo Maria Fernandes:
Membro  do Conselho de Imprensa

_______________

3.   Paulo Adriano da Cruz Araújo:
Membro do Conselho de Imprensa

_______________

4.   Francisco Belo Simões da Costa:
Membro do Conselho de Imprensa

_______________


